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PROJETO DE LEI Nº 012/2023





DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023.

Cria o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, e dá outras providências.

Art. 1o Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, que tem por finalidade promover, no âmbito municipal, políticas para as mulheres que visem eliminar o preconceito e a discriminação e promover a igualdade, ampliando o processo de controle social sobre as referidas políticas.

Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, será subordinado à Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, também responsável pelas dotações orçamentárias para o funcionamento deste conselho.


Art. 3o Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Mulher:

I - formular diretrizes e propor políticas públicas com o objetivo de eliminar quaisquer discriminações;

II – colaborar com os demais órgãos da Administração Pública municipal no planejamento e na execução de políticas públicas referentes à mulher, especialmente, nas áreas de saúde, assistência social, prevenção à violência, educação, habitação, cultura e trabalho:

III – receber e examinar denúncias de violação dos direitos da mulher e encaminhá-las aos órgãos competentes;

IV - estimular, apoiar e desenvolver estudos, debates e campanhas educativas sobre a condição da mulher;

V - promover e participar de intercâmbios e convênios com outras instituições e órgãos municipais, estaduais, nacionais e estrangeiros, de interesse público e provado, a fim de implementar ações conjuntas, que visem promover os direitos da mulher e combater a discriminação de gênero;

VI – manter canais permanentes de relação com o movimento de mulheres, apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos autônomos, sem interferir no conteúdo e orientação de suas atividades;

VII - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e implementação de metas e prioridades, para assegurar as condições de igualdades às mulheres, inclusive na articulação da proposta orçamentária do Município;

VIII – desenvolver projetos que incentivem a participação da mulher em todos os setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização feminina, dando total apoio às organizações  

IX - articular-se com os movimentos de mulheres, conselho estadual e nacional dos direitos da mulher e outros conselhos setoriais, para ampliar a cooperação mútua e estabelecimento de estratégias comuns de implementação de ações para a igualdade e equidade e fortalecimento do processo de combate social; 

X - elaborar o Regimento Interno e propor modificações quando necessário;

XI – zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e trabalhadora;

XII – fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor, relacionada aos direitos da mulher;

XIII – sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituem discriminações contra as mulheres;

XIV – fiscalizar o cumprimento das leis federais, estaduais e municipais que atendam aos interesses das mulheres.
Art. 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, será constituído por 8 (oito) membros:

I – Órgãos Governamentais

a) 04 (quatro) representantes do Poder Executivo

II – Órgãos Não Governamentais

a) 02 (dois) representantes dos Clubes de Serviço

b) 01 (um) representante das Entidades Sociais

c) 01 (um) representante de Entidades de Classes Profissionais

§ 1o Os representantes governamentais serão indicados pelo Poder Executivo e as representações dos órgãos não governamentais serão definidos por indicação destas e escolhidos em fórum estabelecido para este fim.

§ 2º A cada um dos membros titulares neste artigo, corresponderá a um suplente.

§ 3º O mandato dos conselheiros será de 2 (dois) anos, permitindo reconduções subsequentes até o limite de 06 (seis) anos.

§ 4º O órgão ou entidade que, por qualquer motivo renunciar a sua representação ou deixar de participar de três reuniões consecutivas do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM ou deixar de existir, deverá ser substituído, por órgão ou entidade representativa do respectivo segmento.

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher reunir-se-á trimestralmente e extraordinariamente, mediante convocação do presidente com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser reduzido o prazo para 24 horas em situações excepcionais devidamente justificadas. 

Art. 6º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher formalizará suas deliberações por meio de resoluções.

Art. 7º A participação nas atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será considerada função relevante e não será remunerada.

Art. 8º Os trabalhos do Conselho Municipal de Direitos da Mulher serão coordenados por uma diretoria construída dos seguintes cargos: presidente, vice-presidente, secretário e vice-secretário que serão definidos na primeira reunião ordinária do Colegiado de Conselho por voto secreto.

Parágrafo único. Os cargos de que trata o art. 8º terão mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

Art. 9º O Regimento Interno do Conselho Municipal de Direitos da Mulher será elaborado no prazo de 90 (noventa) dias de sua instalação e submetido à homologação do Prefeito Municipal.

Art. 10 Os membros do Conselho Municipal de Direitos da Mulher serão excluídos imediatamente no caso de ausência injustificada em três reuniões no período de 1 (um) ano.

Parágrafo Único. No caso de perda de mandato, será designado novo conselheiro para a titularidade da função, de acordo com a lista de entidades e órgãos suplentes, conforme definido pelo Regimento Interno.

Art. 11 Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Mulher serão oriundos de dotação orçamentária própria consignados no orçamento do Município.

Art. 12 A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 17 de Fevereiro de 2023.

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL

MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 012/2023

Excelentíssimo Presidente

Nobres Vereadores(as)

Na forma da legislação em vigor, submeto à deliberação dessa Colenda Casa Legislativa o Projeto de Lei que " Institui o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM no Município de Chapada." 

Justifica-se o presente Projeto de Lei, tendo em vista que atualmente o município não possui o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, considerando que o conselho é um órgão consultivo e deliberativo, o qual busca prover recursos para implantação de políticas públicas, programas, desenvolvimento e manutenção das atividades relacionadas aos direitos da mulher e seus filhos.

A elaboração e a implementação de políticas para as mulheres se mostram importantes no município. Sendo de responsabilidade do Poder Público defender a dignidade de todas as mulheres de forma integral, dando suporte para que contribuam com o bem comum, de forma solidária e com a subsidiariedade do Estado; combater todas as formas de violência contra a mulher e promover sua atenção integral; e contribuir para a inserção e a igualdade de acesso e de oportunidade para todas as mulheres na esfera.
Uma vez que a mulher pode ser criança, jovem ou idosa, negra, branca ou indígena, apresentar ou não alguma deficiência, ser imigrante ou estar em situação de rua, dentre outras particularidades, sendo de competência de todos os ente federados garantir a sua proteção de forma transversal e integrada. 

A promoção, a proteção, a defesa e o enfrentamento a violações dos direitos das mulheres consideram, portanto, a integralidade da mulher, na perspectiva da família e da sociedade, buscando o fortalecimento de seus vínculos familiares e sociais e a promoção da solidariedade intergeracional e o empoderamento feminino.

Reforça-se, que este Conselho tem por finalidade políticas que visem diminuir e/ou eliminar a discriminação da mulher, assegurando condições de liberdade e de igualdade de direitos, programas e projetos de qualificação profissional destinado à inserção ou reinserção da mulher no mercado de trabalho, bem como sua plena participação nas atividades políticas, sociais, econômicas. 

A Lei Federal nº 7.353/85, que criou o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, defende e protege os direitos à liberdade, à vida e à igualdade da mulher. Nesta linha, Chapada, a exemplo de outros municípios, encaminha para criação de Projeto de Lei afim de instituir o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, atendendo inclusive recomendação dada pelo Tribunal de Contas (conforme consta no relatório de contas anuais de 2020, fl. 106, anexa) e ainda da Defensoria Pública Regional, em visita institucional realizada no mês de janeiro de 2023.
É o que se tem neste momento, que assim submetemos ao crivo desta Casa Legislativa onde esperamos tenha acolhida e aprovação nos termos propostos, em Regime de Urgência, para que se torne possível a sua constituição até o Dia da Mulher, que se aproxima.
Nada mais a acrescentar no momento, ao despedir-me reforço minhas considerações.

Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
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